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BOLETIM GERAL 
 

AÇÃO CONJUNTA REALIZA PRISÕES E APREENSÕES DE DROGAS EM 

RIBEIRÃO 

 
Drogas e armas faram apreendidas 

 

Uma operação conjunta envolvendo policiais militares do 10º BPM e agentes 

civis, na tarde do dia 23/05/2013 (quinta-feira) na localidade do Bairro 

Bandeirante/Ribeirão, foi debelada ponto de drogas.  

 

Um menor de 17 anos foi apreendido, bem como presos Eduardo de França da 

Silva, 30, e José Francisco da Silva, 36. 

 

Também foram apreendidos 250 papelotes de maconha, um tablete de maconha 

pesando 414g, 49 pedras de crack, duas espingardas calibres 12 e outra calibre, 14 

cartuchos calibre 12, três de e dois 38. 

 

Ainda foi encontrado com o grupo dois rádios de comunicação hand tock, dois 

jet loder, um relógio e um carregador de rádio “HT”. Os envolvidos e o material 

apreendido foram encaminhados à delegacia da localidade.  

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 
 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br


02                   BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 099 

28 DE MAIO DE 2013 

_____________________________________________________________________________ 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

Para o dia 29 (QUARTA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Ten-Cel PM Alves   1º BPM 

 

Fone: 9488-5837 

 

OFICIAL DE DIA AO QCG - Ten PM Omar    CSM/Tel 
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  

 
(Sem Alteração) 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SUBTENENTE  

 

1.1.0.   Requerimento Despachado 

 

Subtenente PM Mat. 26806-2, Jabes Batista da Silva - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 

2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 

08; a Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; o Ofício Circular nº 002/DPS, da 

FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 195/AEAJA, de 02 MAI 2013; Implantação a/c 

de 06 JAN 2013. (Processo nº 034/DGP-1, de 27 FEV 2013). À DGP-3 para implantar o 

referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 

remeter o processo a Câmara de Política de Pessoal (CPP). Arquivar nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 075/2013/DGP-1).        
 

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

 

2.1.0.   Requerimentos Despachados 

 

2º Sargento PM Mat. 24518-6, Egberto Victo do Nascimento - Concessão do 

Abono de Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, 

de 30 DEZ 2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido 

em 23 JAN 08; a Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; o Ofício Circular nº 002/DPS, 

da FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 163/AEAJA, de 30 ABR 2013; Implantação  
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a/c de 16 MAR 2012. (Processo nº 022/DGP-1, de 1º FEV 2013). À DGP-3 para implantar 

o referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 

remeter o processo a Câmara de Política de Pessoal (CPP). Arquivar nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 074/2013/DGP-1).        
 

2º Sargento PM Mat. 25709-5, Arquimedes Bezerra da Silva - Concessão do Abono 

de Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 

DEZ 2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 

JAN 08; a Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; o Ofício Circular nº 002/DPS, da 

FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 162/AEAJA, de 09 MAI 2013; Implantação a/c 

de 29 MAR 2012. (Processo nº 055/DGP-1, de 27 MAR 2013). À DGP-3 para implantar o 

referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 

remeter o processo a Câmara de Política de Pessoal (CPP). Arquivar nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 093/2013/DGP-1).        
 

2º Sargento PM Mat. 26478-4, Aderaldo Mendes Farias - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 

2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 

08; a Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; o Ofício Circular nº 002/DPS, da 

FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 161/AEAJA, de 09 MAI 2013; Implantação a/c 

de 23 OUT 2012. (Processo nº 052/DGP-1, de 27 MAR 2013). À DGP-3 para implantar o 

referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 

remeter o processo a Câmara de Política de Pessoal (CPP). Arquivar nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 094/2013/DGP-1). 
  
2º Sargento PM Mat. 21139-7, Edijalma Alves de Lima - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 

2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 

08; a Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; o Ofício Circular nº 002/DPS, da 

FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 148/AEAJA, de 07 MAI 2013; Implantação a/c 

de 06 NOV 2012. (Processo nº 021/DGP-1, de 31 JAN 2013). À DGP-3 para implantar o 

referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 

remeter o processo a Câmara de Política de Pessoal (CPP). Arquivar nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 077/2013/DGP-1).        
 

2º Sargento PM Mat. 20823-0, Amaurílio Inácio Dias - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 

2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 

08; a Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; o Ofício Circular nº 002/DPS, da 

FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 145/AEAJA, de 07 MAI 2013; Implantação a/c 

de 27 AGO 2012. (Processo nº 064/DGP-1, de 05 ABR 2013). À DGP-3 para implantar o 

referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 

remeter o processo a Câmara de Política de Pessoal (CPP). Arquivar nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 096/2013/DGP-1).        
 

3º Sargento PM Mat. 24544-5, José Silva Pereira - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 

2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 

08; a Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; o Ofício Circular nº 002/DPS, da 

FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 166/AEAJA, de 09 MAI 2013; Implantação a/c 

de 21 NOV 2012. (Processo nº 038/DGP-1, de 08 MAR 2013). À DGP-3 para implantar o 

referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 

remeter o processo a Câmara de Política de Pessoal (CPP). Arquivar nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 092/2013/DGP-1).        
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3º Sargento PM Mat. 20580-0, Elias Lopes da Silva - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 

2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 

08; a Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; o Ofício Circular nº 002/DPS, da 

FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 153/AEAJA, de 07 MAI 2013; Implantação a/c 

de 15 NOV 2012. (Processo nº 061/DGP-1, de 05 ABR 2013). À DGP-3 para implantar o 

referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 

remeter o processo a Câmara de Política de Pessoal (CPP). Arquivar nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 095/2013/DGP-1).        

 

3º Sargento PM Mat. 19333-0, Antônio Fernando Freire de Aquino - Concessão do 

Abono de Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, 

de 30 DEZ 2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido 

em 23 JAN 08; a Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; o Ofício Circular nº 002/DPS, 

da FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 146/AEAJA, de 09 MAI 2013; Implantação 

a/c de 17 MAR 2012. (Processo nº 032/DGP-1, de 27 FEV 2013). À DGP-3 para implantar 

o referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 

remeter o processo a Câmara de Política de Pessoal (CPP). Arquivar nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 080/2013/DGP-1).        

 

3º Sargento PM Mat. 20011-5, Luciano Gomes - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, de acordo com o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 

2003; o Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 

08; a Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; o Ofício Circular nº 002/DPS, da 

FUNAPE, de 09 DEZ 2008; e o Parecer nº 167/AEAJA, de 07 MAI 2013; Implantação a/c 

de 18 SET 2012. (Processo nº 028/DGP-1, de 26 FEV 2013). À DGP-3 para implantar o 

referido Abono e confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 

remeter o processo a Câmara de Política de Pessoal (CPP). Arquivar nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 076/2013/DGP-1).        

 

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

  

3.1.0.   Da Secretaria de Administração 

 

Nº 688/SAD, de 22 MAI 2013 

 

O Secretário de Administração, no uso das atribuições que lhe foram conferidas 

pelo Decreto nº 37.355, de 03 NOV 2011;  
 

Considerando a necessidade de serem ofertadas melhores condições visando o 

parcelamento de dívidas contraídas com o cartão de crédito com mínimo consignável por 

servidores e empregados públicos ativos, militares do Estado, bem como aposentados e 

pensionistas, em razão de apresentarem dificuldades em quitar os débitos em aberto; 
 

Considerando, que a matéria e as condições foram discutidas e aprovadas por todos 

os interessados, quais sejam, representantes do Fórum da CUT e das consignatárias 

envolvidas; 
 

Considerando que o Poder Executivo Estadual, apenas oportuniza a realização da 

negociação, bem como disponibilizando as ferramentas tecnológicas necessárias para 

operacionalização do processo, de forma que caberá a cada consignado interessado optar pela 

proposta mais vantajosa para o seu caso; 
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Considerando que a adesão pelos consignados beneficiados do processo ora 

regulamentado é voluntária, e que não impede e nem exclui o direito do servidor de buscar 

outra(s) solução(ões) financeira(s) que melhor lhe atenda; 

 

Considerando as alterações conferidas com a publicação do Decreto nº 39.403, de 

21 MAI 2013, 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º - Definir as regras relativas à operacionalização do parcelamento, em até 

120 (cento e vinte) meses, para o pagamento integral das dívidas contraídas com a utilização 

de cartão de crédito, com mínimo consignável, pelos servidores e empregados públicos ativos, 

militares do Estado, bem como aposentados e pensionistas. 

 

Art. 2º - Fixar em 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação desta Portaria, 

o prazo para adesão pelos consignados beneficiados ao processo de parcelamento de que trata 

o item anterior, podendo ser prorrogável pelo igual período. 

 

Art. 3º - Estabelecer que os consignados beneficiados de que trata o item I desta 

Portaria, que possuem dívidas com uma ou mais consignatárias, com exceção dos clientes do 

Cartão BNL/ItauCard-Unibanco, só poderão realizar a operação, exclusivamente, com a 

respectiva instituição financeira credora do montante em aberto. 

 

Art. 4º - Aos consignados usuários do Cartão BNL/ItauCard-Unibanco, tendo em 

vista política interna de crédito da Instituição, caso não tenham como realizar a quitação à 

vista da dívida, é facultado antecipar sua quitação, mediante transferência de recursos por 

outra instituição de mesma espécie, visando o seu parcelamento com uma das demais 

consignatárias envolvidas na negociação, nas mesmas condições oferecidas aos seus clientes, 

desde que manifestem, expressamente, o interesse de transferência da margem averbada junto 

à consignatária atualmente credora, para a entidade financiadora do montante em aberto, tendo 

a opção de adquirir, caso deseje, novo cartão de crédito com mínimo consignável com a nova 

consignatária contratada. 
 

Art. 5º - Determinar que, preferencialmente, a consignatária credora/financiadora 

deverá adequar a sua proposta de parcelamento, de forma que a parcela mensal seja igual ou 

inferior ao montante equivalente à proporção que lhe será reservado no percentual extra de 8% 

(oito por cento) de que trata o Inciso II do § 1º do Art. 3º do Decreto nº 37.355, de 2011.  
 

Art. 6º - Caso não seja possível o enquadramento de que trata o item anterior em 

razão do valor do montante em aberto, a consignatária deverá apresentar proposta de 

parcelamento cuja parcela utilize, além do percentual proporcional da margem extra, parte do 

percentual de que trata o Inciso I do § 1º do Art. 3º do Decreto nº 37.355, de 2011, de forma a 

garantir a liberação do máximo possível de margem restante para utilização do cartão de 

crédito com mínimo consignável para novas despesas. 
 

Art. 7º - As consignatárias quando da elaboração das propostas de quitação da 

dívida deverão garantir a todos os beneficiados do processo em apreço descontos de, no 

mínimo, 5% (cinco por cento) sob o valor bruto da dívida, bem como, CET, em caso de 

parcelamento, não superior a 2,5% (dois e meio por cento). 

 

Art. 8º - Fixar o procedimento a ser observado pelos consignados beneficiados 

quando da operacionalização do processo de que trata esta Portaria: 
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I - o servidor, empregado público, militar de Estado, aposentado ou pensionista que 

esteja impedido de realizar novas compras com o seu cartão de crédito com mínimo 

consignável pelos motivos referidos no item I desta Portaria poderá consultar, através do 

PECONSIG se é beneficiário do processo em apreço, bem como verificar com quais 

consignatárias apresenta dívida, solicitando a cada uma, em seguida, o saldo devedor para 

pagamento à vista ou em até 120 (cento e vinte) meses. 

 

II - a entidade consignatária credora, diante da autorização do consignado, deverá 

informar, no prazo de 02 (dois) dias úteis, no PECONSIG: 

 

a) o saldo devedor atualizado; 

b) o desconto concedido para pagamento à vista ou em até 120 (cento e vinte) meses; 

c) no mínimo, 03 (três) propostas para pagamento parcelado da dívida, com validade de 03 

(três) dias úteis, salvo no caso da entidade administradora do Cartão BNL/ItauCard-Unibanco, 

cuja validade será de até 5(cinco) dias úteis. 

 

III - a critério dos consignados e da consignatária credora, a aceitação e indicação 

da proposta escolhida poderá ocorrer pessoalmente em um dos postos de atendimento da 

entidade credora, com a formalização do respectivo contrato, ou através de serviço de call 

center, com gravação obrigatória de voz a cargo da consignatária. 

 

IV - em se tratando de negociação realizada via call center, a entidade credora 

ficará obrigada, a enviar, pelo correio, para o domicílio do servidor, no prazo de 05 (cinco) 

dias, a contar da data do aceite da proposta, o resumo da operação, bem como de 02 (duas) 

vias do contrato para assinatura do contratante e imediata devolução por este, também por 

meio postal, de uma das vias do termo de ajuste à instituição interessada, no endereço por ela 

indicado. 

 

V - no caso dos clientes do Cartão BNL/ItauCard-Unibanco, após o retorno da 

informação do saldo devedor para quitação pela entidade credora, que optarem em realizar a 

quitação antecipada da dívida, mediante transferência de recursos por outra instituição de 

mesma espécie, poderão, também, via PECONSIG, através de sua senha pessoal e 

intransmissível, solicitar as demais entidades participantes do processo, no mínimo 03 (três) 

propostas para parcelamento do montante, ou dirigir-se a um dos postos de atendimento de 

cada uma delas para solicitar pessoalmente tais informações. 
 

VI - a entidade financiadora terá o prazo de até 02 (dois) dias úteis para informar 

no PECONSIG as propostas de que trata a alínea anterior, que terão validade de até 03 (três) 

dias úteis. 
 

VII - o consignado que optar em utilizar o PECONSIG, após decidir pela proposta 

de parcelamento mais vantajosa, deverá se dirigir a um dos postos de atendimento da entidade 

financiadora para formalização do contrato e assinatura de formulário de solicitação de 

quitação antecipada da dívida e consequente cancelamento do cartão de crédito atual. 
 

VIII - após realizar a solicitação de quitação antecipada da dívida, a entidade 

financiadora providenciará imediatamente a transferência, via TED, do montante integral para 

quitação do saldo devedor, em favor do Cartão BNL/ItauCard-Unibanco, com a identificação 

do CPF do consignado beneficiado. 

 

IX - o Cartão BNL/ItauCard-Unibanco terá o prazo de até 02 (dois) dias úteis para 

confirmar o recebimento do valor integral da dívida e efetivação da operação no PECONSIG. 
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Art. 9º - O limite concedido ao consignado pela contratação de novo cartão não 

pode ultrapassar o montante de 15 (quinze) vezes o valor que restar, após o parcelamento, da 

margem de 10% (dez por cento) reservada para amortização de compras em geral, constante 

do Inciso I, § 1º do Art. 3º, do Decreto nº 37.355, de 2011. 

 

Art. 10 - Com base na quantidade e valor das parcelas informadas pelas 

consignatárias, o PECONSIG calculará, automaticamente, a CET da operação, não permitindo 

a simulação nem o cadastramento final de propostas cujo montante ultrapasse tal limite. 

 

Art. 11 - No caso de contestação pelo consignado de parcelamento contratado 

através de call center, a consignatária credora deverá disponibilizar em até 48 (quarenta e oito) 

horas, arquivo com gravação de voz da negociação e aceitabilidade do processo para 

averiguação junto ao interessado, sob pena de suspensão automática no sistema até o 

cumprimento da obrigação. 

 

Art. 12 - Caberá a entidade credora, pelo prazo de, no mínimo, 05 (cinco) anos 

após o término do parcelamento contratado, a guarda dos arquivos de voz oriundos das 

negociações realizadas via call center.  

 

Art. 13 - Os casos omissos e dúvidas oriundas deste processo serão decididos pelo 

Secretário de Administração, ouvido, preliminarmente, o Comitê de Acompanhamento de 

Consignações. 

 

Art. 14 - A margem de 8% prevista no Inciso II do § 1º do Art. 3º do Decreto nº 

37.355, de 2011 poderá ser utilizado também para compras em geral de cartão de crédito com 

mínimo consignável pelo prazo estabelecido no art. 2º.  

 

Art. 15 - Esta Portaria entra em vigor a partir de 03 JUN 2013. Décio José Padilha 

da Cruz - Secretário de Administração. 

 

(Transcrita do DOE nº 095, de 23 MAI 2013) 

 

3.2.0.   Da Secretaria da Casa Civil 

 

Nº 931, de 22 MAI 2013 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 

no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações,  
 

R E S O L V E: 
 

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário da 

Casa Militar, do Ten-Cel PM José Flávio Morais de Santana, da referida Secretaria, para, em 

Fortaleza – CE, no dia 15 FEV 2013, e em Aracaju – SE, no dia 11 MAR 2013, tratar de 

assuntos de interesse da sobredita Secretaria. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 932, de 22 MAI 2013 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto 

no Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações,  
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R E S O L V E: 

 

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário da 

Casa Militar, do Cel PM Marcos Luiz de Araújo Lima e do Cap PM Alexandre José Henrique 

de Lima, da referida Secretaria, para, em Florianópolis e Joinville – SC, no período de 14 a 16 

MAI 2013, tratarem de assuntos de interesse da sobredita Secretaria. Francisco Tadeu Barbosa 

de Alencar - Secretário da Casa Civil. 

 

(Transcritas do DOE nº 095, de 23 MAI 2013) 

 

3.3.0.   Da Secretaria de Defesa Social  

 

Nº 1954, de 21 MAI 2013  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e considerando a 

autorização expressa no Ofício nº 253/2013-GG/PE, pelo Excelentíssimo Senhor Governador 

do Estado, em virtude do previsto no Art. 5º do Decreto nº 36.849, de 22 JUL 2011,  

 

R E S O L V E: 

 

Transferir o Soldado PM Ronilson Thomaz de Aquino, Mat. 920067-3 do CREED 

para o 17º BPM. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social. 

 

(Republicada por haver saído com incorreção na original) 

 

(Transcrita do DOE nº 095, de 23 MAI 2013) 

 

3.4.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco 

 

Nº 429, de 03  MAI 2013 
 

EMENTA: Promove Oficial 
 

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Inciso 

IV do Art. 1º do Decreto nº 14.412/90, alterado pelo Art. 1º do Decreto nº 14.765/91, e na 

forma do Art. 21, c/c o que prevê a alínea “a” do Art. 17 da Lei nº 6.784, de 16 OUT 74. 

Considerando a reintegração ao serviço ativo da PMPE, por meio da Portaria do Comando 

Geral nº 231, de 08 ABR 2013, publicada no DOE nº 064, de 09 ABR 2013 em cumprimento 

a Ação Ordinária do Processo nº 0608877-63.1999.8.17.0001 e acolhendo o parecer da 

Procuradoria Geral do Estado, por meio do ofício PGE/Contencioso nº 1222/PC, de 25 MAR 

2013, conforme o exposto no Encaminhamento/Contencioso/AEAJA nº 198, de 02 ABR 2013, 
 

R E S O L V E:  
 

I - Promover em ressarcimento de preterição ao Posto de Capitão PM no Quadro de 

Oficiais Policiais Militares (QOPM), pelo princípio de Antiguidade, o Primeiro-Tenente PM 

Emílio César Vicente Gaia, Mat. 970016-1, devendo o Oficial supracitado figurar entre os 

Capitães PM Mat. 970043-9, Antônio Carlos Rodrigues de Albuquerque e Mat. 980052-2, 

Josyanne Louise Almeida da Fonseca; 

 

II - Contar os efeitos desta Portaria a partir de 06 MAR 2013. Luís Aureliano de 

Barros Correia – Cel PM Comandante Geral. 
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Nº 272, de 11 ABR 2013  

 

EMENTA: Promove Praça 

 

O Comandante Geral da Policia Militar de Pernambuco, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo 

Decreto n° 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconizam os §§ 2° e 3° do Art. 21, 

da Lei Complementar Estadual n° 059, de 05 JUL 2004, e de acordo com o § 8º do Art. 131 da 

Constituição do Estado de Pernambuco,  

 

R E S O L V E: 

 

Promover a/c de  06 JUL 2004, à Graduação de Cabo PM o Soldado Inativo da 

Polícia Militar de Pernambuco Marcos Severino dos Santos, Mat. 920344-3. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 273, de 11 ABR 2013 

 

EMENTA: Promove Praças 

 

O Comandante Geral da Policia Militar de Pernambuco, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo 

Decreto n° 17.589, de 16 JUN 94, tendo em vista o que preconizam os §§ 2° e 3° do Art. 21, 

da Lei Complementar Estadual n° 059, de 05 JUL 2004, e de acordo com o § 8º do Art. 131 da 

Constituição do Estado de Pernambuco,  

 

R E S O L V E: 

 

Promover a/c de 06 JUL 2004, à Graduação de Cabo PM o Soldado inativo da 

Polícia Militar de Pernambuco José Airton de Santana, Mat. 600993-0. Luís Aureliano de 

Barros Correia – Cel PM Comandante Geral. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 025/4º BPM/PMPE, de 21 MAI 2013 
 

EMENTA: Sobrestamento de Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a  

                  Bem da Disciplina  
 

O Comandante do 4º BPM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 

Incisos II e XIV do Art. 130 do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto 

nº 17.589, de 16 JUN 94, Considerando os fatos descritos na comunicação do Oficial de 

Operações, o Ten Charles, datada de 02 ABR 2013, no qual versa sobre fato ocorrido no dia 1º 

ABR 2013, quando por volta das 11h40, o Sd PM Mat. 108908-0/4º BPM, Marcio Alan 

Tavares de Melo efetuou disparos de arma de fogo a ermo, no pátio desta OME, 
 

R E S O L V E: 

 

I – Sobrestar o presente procedimento administrativo, em que submeteu o Sd PM 

Mat. 108908-0/4º BPM, Marcio Alan Tavares de Melo a processo de Licenciamento “Ex-

Offício” a Bem da Disciplina, instaurado por força da Portaria nº 012, de 08 ABR 13;  
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II – Tal interrupção se dará pela concessão para tratamento de saúde do 

Licenciando, desde 22 ABR 13, o qual aguarda pronunciamento de junta médica, quanto à 

possibilidade de ser ouvido neste;  

 

III - Determinar a publicação desta Portaria em Diário Oficial. Caruaru-PE, 21 

MAI 2013. Marcos Campos de Albuquerque – Ten-Cel PM Comandante do 4º BPM. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 482/CG/PMPE, de 22 MAI 2013 

 

EMENTA: Licenciamento a Pedido 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, 

Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n° 17.589, de 16 

JUN 94, 

 

R E S O L V E: 

 

I - Licenciar a Pedido do serviço ativo da PMPE, com fundamento no Art. 109, 

Inciso I da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares), o Sd PM Mat. 

112668-7/14º BPM,  Esmeraldo Bezerra de Melo Júnior, Praça de 18 FEV 2011, filho de 

Esmeraldo Bezerra de Melo e de Evania Bezerra Galindo de Melo, por não ser mais do seu 

interesse permanecer nas fileiras da Corporação;  

 

II – O Comandante do 14º BPM deverá proceder o recolhimento do fardamento, da 

Carteira de Identidade Militar, Carteira do SAME e de todos materiais da Fazenda Pública, 

postos à disposição do Militar do Estado ora licenciado para o desempenho de suas atribuições 

policiais militares, conforme dispõe a Portaria do Comando Geral n° 578, publicada no 

SUNOR n° 021, de 11 JUN 2002;  

 

III - Publicar esta Portaria em Diário Oficial do Estado. Luís Aureliano de Barros 

Correia - Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Ney Ricardo de Meireles - Cel PM 

Diretor de Gestão de Pessoas. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 483/CG/PMPE, de 22 MAI 2013 
 

EMENTA: Transferência para a Reserva 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, 

Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n° 17.589, de 16 

JUN 94, 
 

R E S O L V E: 
 

I - Transferir para a Reserva (Não Remunerada), a/c de 12 MAR 2013, com 

fundamento no Art. 100, § 3º da Constituição do Estado de Pernambuco, o Sd PM Mat. 

112292-4/CIATur, Márcio de Amorim Trajano, praça de 18 FEV 2011, filho de Edson 

Tavares Trajano e de Lusinete Severina de Amorim, por haver sido empossado no cargo 

público efetivo de Agente de Polícia Civil do Estado de Pernambuco;  
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II - O Comandante da CIATur deverá proceder o recolhimento do fardamento, da 

Carteira de Identidade Militar, Carteira do SAME e de todos materiais da Fazenda Pública, 

postos à disposição do Militar do Estado ora transferido para a reserva não remunerada para o 

desempenho de suas atribuições policiais militares, conforme dispõe a Portaria do Comando 

Geral n° 557, publicada no SUNOR n° 021, de 11 JUN 2002;  
 

III – Publicar esta Portaria em Diário Oficial do Estado. Luís Aureliano de Barros 

Correia - Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Ney Ricardo de Meireles - Cel PM 

Diretor de Gestão de Pessoas. 
 

(Transcritas do DOE nº 095, de 23 MAI 2013) 
 

4.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 
 

Nº 480, de 22 MAI 2013 
 

EMENTA: Designa oficial para proceder Sindicância 
 

O Comandante Geral da PMPE, no uso das atribuições insculpida no Art. 2º; caput 

c/c o Art. 4º, Inciso I da Portaria do Comandante do Exército nº 107, de 13 FEV 2012, 

publicada no Boletim do Exército nº 007, de 17 FEV 2012 - Instruções Gerais para a 

elaboração de Sindicância no âmbito do Exército Brasileiro (EB10–IG–09.001), aplicável à 

PMPE por força do Art. 136 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74,  
 

R E S O L V E: 
 

I - Designar o Ten PM Mat. 930110-0/BPGd, Gueitchene Alves de Mendonça, para 

proceder Sindicância em torno dos fatos constantes no Ofício nº 125/2012-GAB/Cor.Auxiliar 

– Protocolo nº 5722/2008, datado de 26 SET 2012, o qual versa sobre possíveis 

irregularidades praticadas pelos Soldados PM Mat. 103438-3/CIPMoto, Jairo Augusto da 

Silva e o Sd PM Mat. 106461-4/AG, Wiliams Ferreira de Moura, quando realizavam 

abordagens, no cruzamento da Av. Rosa e Silva com a Rua Amélia, no dia 12 DEZ 2008, por 

volta das 16 horas, em desfavor do Sr. Edgar Vitor da Silva. 

 

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de sua publicação. 

 

4ª P A R T E 
IV – Justiça e Disciplina  

(Sem Alteração) 
 

JOSÉ CARLOS PEREIRA 

Cel PM Comandante Geral 
 

C O N F E R E: 

 

 
MENSAGEM BÍBLICA  

Por isso porei fogo à casa de Hazael, e ele consumirá os palácios de Ben-Hadade.  
(Amós 1:4) 


